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REGISTRO DE MARCA NO INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI
Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços.

CONTRATANTE: NOME, nacionalidade Brasileira, portador do CPF n° 99999999999, residente e domiciliado na Rua ENDEREÇO , CEP: 99999-999, Nome da marca: DOLCE MARIA ACESSÓRIOS
CONTRATADO: NETWORK ORGANIC. Com sede na Rua ENDEREÇO CEP: 99999-999, inscrito no CNPJ sob n. 99.999.999/9999-99, neste ato representado por seu franqueado NOME DO FRANQUEADO.
AS PARTES ACIMA IDENTIFICADAS TÊM, ENTRE SI, JUSTO E ACERTADO O PRESENTE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE SE REGERÁ PELAS CLÁUSULAS SEGUINTES E PELAS CONDIÇÕES DE PREÇO, FORMA E TERMO DE PAGAMENTO DESCRITAS NO PRESENTE.
DAS CLÁUSULAS:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O CONTRATADO, declara que é uma prestadora de serviços, e que prestará o serviço de Registro de Marca para o CONTRATANTE acima qualificado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, pelo sistema eletrônico de gestão de propriedade industrial, denominado e-INPI.
CLAÚSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
O CONTRATANTE deverá apresentar as seguintes documentações ara o Registro da Marca. Foto do RG ou CNH ou CNPJ; Comprovante de residência; Para pessoas físicas documento que comprove sua ocupação profissional relacionada ao registro da marca, como uma carteira do órgão de classe ou conselho profissional;  Imagem Digital da Marca no formato JPG, Tamanho mínimo de 945 x 945 pixels (8 cm x 8 cm), resolução mínima de 300 dpis, tamanho máximo do arquivo de 2 MB.
CLÁUSULA TERCEIRA - TERMOS DO INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL – INPI
1§ MEIOS DE COMUNICAÇÃO OFICIAL 
O meio de comunicação oficial do INPI é a Revista da Propriedade Industrial (RPI), disponível no portal do Instituto, no formato PDF. A publicação da RPI ocorre todas as terças-feiras, exceto em feriados, quando é publicada no primeiro dia útil imediatamente subsequente. A observância da data de publicação na RPI é importante, pois inicia a contagem dos prazos legais aplicáveis aos pedidos, registros e petições de marca.

2§ NORMAS APLICÁVEIS AO EXAME DE MARCAS

São aplicáveis ao exame de marcas: A Constituição Federal:Art. 5º - (...) XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País; Tratados e convenções dos quais o Brasil seja signatário: Convenção da União de Paris (CUP);  o
Acordo de Comércio Relacionado aos Direitos de Propriedade Intelectual (TRIPS) - o acordo TRIPS não apresenta normas autoaplicáveis ao exame de marcas, porém cria uma série de obrigações assumidas pelo governo brasileiro no sentido de estabelecer um patamar mínimo de proteção em matéria de propriedade intelectual na legislação interna sobre o assunto; e o Protocolo de Madri - o disposto no Protocolo de Madri e em seu Regulamento Comum se aplica somente aos pedidos processados no âmbito do Protocolo. Informações adicionais podem ser obtidas no capítulo 11 Protocolo de Madri; A Lei nº 9.279/96 - Lei da Propriedade Industrial (LPI), de 14/05/1996; Toda norma que tenha vinculação ou relação com o Direito da Propriedade Industrial, em seu sentido lato, ainda que contidas em outros diplomas legais, tais como as legislações civil e comercial e a relativa a direito de autor.

3§ CONCESSÃO DO REGISTRO
A concessão de registro ocorre quando o requerente efetua o pagamento da retribuição relativa ao primeiro decênio do registro e emissão do certificado. O REGISTRO TEM VIGÊNCIA DE 10 (DEZ) ANOS, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DA CONCESSÃO NA RPI. AO FINAL DESTE PRAZO, O CONTRATANTE DEVE PROVIDENCIAR A PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CASO DESEJE MANTER O REGISTRO DE SUA MARCA.

Certificado de Registro: O certificado é um documento que comprova a concessão do registro de marca, emitido após o pagamento da retribuição correspondente.

4§ DIREITOS DO CONTRATANTE
De acordo com o art. 129 da LPI, a propriedade da marca adquire-se pelo registro validamente expedido, sendo assegurado ao CONTRATANTE a exclusividade do uso do sinal registrado em todo o território nacional. A legislação prevê ainda que toda pessoa de boa fé, na data da prioridade ou do depósito, que usava no país marca idêntica ou semelhante à uma outra depositada no INPI para assinalar ou certificar produto(s) ou serviço(s) idênticos, semelhantes ou afins aos reivindicados, terá direito de precedência ao registro. A cessão desse direito só pode ocorrer com a transferência do negócio da empresa, ou parte deste, que mantenha direta relação com o uso da marca, por meio de alienação ou arrendamento.

É ainda assegurado ao CONTRATANTE da marca o direito de ceder o seu registro ou pedido, bem como licenciar o seu uso e zelar pela sua integridade material ou reputação, evitando que a sua marca seja prejudicada no mercado. A proteção garantida pela lei abrange o uso da marca em papéis, impressos, propaganda ou documentos relativos à atividade do CONTRATANTE, exercida de maneira lícita e devidamente regulamentada. Entretanto, a lei não assegura ao CONTRATANTE da marca a sua propriedade absoluta, e sim o direito de usá-la para assinalar com exclusividade os produtos e serviços reivindicados por ele. Dessa forma, o CONTRATANTE não tem o direito de impedir que a sua marca:

•Seja usada por representantes ou distribuidores, juntamente com sinais dos mesmos, na promoção ou comercialização dos produtos que assinala. Exemplo: o posto de combustíveis "SANTA TERESA" poderá indicar que a gasolina comercializada por ele é da marca "ESSO", de titularidade do fornecedor do combustível.

•Seja usada por fabricantes de acessórios para indicar a destinação do produto, desde que obedecidas as práticas leais de concorrência. Exemplo: o fabricante de discos de freios XYZ pode indicar que o produto se destina aos automóveis "UNO" e "PALIO", marcas de titularidade do fabricante do veículo.

•Seja um impedimento à livre circulação de produto colocado no mercado interno por si ou por terceiro com seu consentimento. Exemplo: o fabricante de bicicletas "ABC" não poderá impedir que esses produtos sejam livremente comercializados no mercado interno.

•Seja citada em discurso, obra científica ou literária ou outra qualquer publicação, desde que sem conotação comercial e sem prejuízo para o seu caráter distintivo, vulgarizando-a.

5§ DEVERES DO CONTRATANTE
É dever do CONTRATANTE de marca registrada:

a)Prorrogar o registro a cada 10 (dez) anos, sob pena de extinção do mesmo, nos termos do art. 133 da LPI ; b)Usar a marca registrada para assinalar os produtos ou serviços para os quais a mesma foi concedida em até 5 (cinco) anos após a data de sua concessão, sob risco de ter decretada a caducidade do registro; c)Em caso de CONTRATANTE domiciliado no exterior, constituir e manter procurador devidamente qualificado e domiciliado no Brasil, com poderes para representá-lo administrativamente e judicialmente, inclusive para receber citações, conforme estabelecido no art. 217 da LPI, também sob pena de extinção do registro.

6§ EXTINÇÃO DO REGISTRO

CONFORME ESTABELECE O ART. 142 DA LPI, O REGISTRO DE MARCA É EXTINTO PELA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA, RENÚNCIA TOTAL OU PARCIAL, CADUCIDADE OU INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 217 DO MESMO DIPLOMA LEGAL.

Fim do prazo de vigência: Quando o CONTRATANTE do direito não protocola o pedido de prorrogação ao longo do último ano de vigência do registro ou nos seis meses subsequentes ao fim do decênio, a marca é extinta, conforme estabelecido no inciso I do art. 142 da LPI.
CLÁUSULA QUARTA.

As informações fornecidas e submetidas ao cadastro do sistema e-INPI, conforme os termos constantes nos documentos entregues, serão aceitas como exatas e verdadeiras, responsabilizando-se o CONTRATANTE pela veracidade das mesmas e suas consequências.

CLÁUSULA QUINTA.

O CONTRANTE está ciente que o registro da marca é válido por um período de 10 anos, podendo ser renovado sucessivamente, e que a CONTRATADA não é responsável pelas renovações.
CLÁUSULA SEXTA.

A CONTRATADA se responsabiliza por prestar assessoria administrativa com vigência de 10 (dez) anos, a contar da publicação da concessão na RPI. Ao final deste prazo, a CONTRATADA não se responsabilizada por qualquer incidente referente ao registro da marca.

CLÁUSULA SÉTIMA.

Caso o CONTRATANTE forneça informações falsas ou enganosas durante a vigência do contrato, os serviços serão paralisados por tempo indeterminado até que se resolva qualquer tipo de pendência.

CLÁUSULA OITAVA – DA REMUNERAÇÃO
1§ O CONTRATANTE efetuará o pagamento ao CONTRATADO, em xx parcelas mensais, no valor de R$ xxxxx (Valor), com vencimento todo dia xx de cada mês, sendo que a primeira parcela deverá ser paga, até três dias após a assinatura deste contrato. 

2§ O CONTRATANTE está ciente que o valor pago é referente aos serviços realizados pela CONTRATADA, não incluindo os pagamentos de todas as TAXAS e despesas geradas durante o processo, por exemplo a TAXA GRU - Guia de Recolhimento da União.
CLÁUSULA NONA – PRAZO 
O CONTRATADO pede o prazo de 10 a 15 dias úteis para que o serviço seja realizado a partir da entrega do contrato assinado.
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA

O contrato terá vigência por tempo determinado de 10 anos contados a partir da publicação do resumo do contrato no sistema eletrônico de gestão de propriedade industrial, denominado e-INPI, admitindo prorrogação, nos termos do INPI no que for pertinente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INADIMPLÊNCIA
1§ em caso de inadimplência o CONTRATANTE pagará o valor integralmente com multa de 5% mais 1% ao dia ao CONTRATADO.

2§ – O CONTRATADO poderá executar o contrato para receber os valores acordados neste e solicitar ao juiz retorno das negativações do CPF ou CNPJ do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
AS PARTES ELEGEM O FORO DA COMARCA DE JUIZ DE FORA, PARA QUALQUER DEMANDA JUDICIAL RELATIVA AO PRESENTE CONTRATO, COM EXCLUSÃO DE QUALQUER OUTRO.

Terça feira, 07 de janeiro de 2020.
	_______________________________

Assinatura Contratado
	_______________________________

Assinatura Contratante
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